
Governo do Estado de Roraima
Procuradoria-Geral do Estado de Roraima

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de 07 (sete) inscrições para participação de Procuradores do Estado de Roraima no 52º
Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – 52º CNPE, que terá como tema “Inovação e Tecnologia: fortalecimento da
Advocacia Pública na defesa do Estado e da Sociedade”, a ser realizado no período de 09 a 12 de novembro de 2026, no Hotel Pestana, na cidade de
Curitiba/PR, promovido pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – ANAPE, em conjunto com a Associação dos
Procuradores do Estado do Paraná – APEP.
1.2. O objeto da contratação encontra-se classificado no Catálogo de Serviços – CATSER sob o código nº 25232:

Item Especificação CATSER Unidade Quantidade

01 Inscrição para participação no 52º Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do
Distrito Federal – 52º CNPE

25232 – Pagamento de Inscrição
em Eventos Inscrição 07

1.3. A contratação contempla a participação dos seguintes Procuradores do Estado de Roraima:
I – Dra. Maria de Lourdes Duarte Fernandes, Procuradora-Coordenadora Judicial do Estado de Roraima;
II – Dr. Rondinelli Santos de Matos Pereira, Procurador-Chefe da Procuradoria Previdenciária do Estado de Roraima;
III – Dr. Tyrone Mourão Pereira, Procurador-Coordenador da Procuradoria de Pessoal do Estado de Roraima;
IV – Dr. Jefferson Wagner Gomes da Silva, Procurador do Estado de Roraima;
V – Dr. Gabriel de Souza Cruz Evelin Coelho, Procurador do Estado de Roraima;
VI – Dr. André Ferraz Arcoverde, Procurador do Estado de Roraima; e
VII – Dr. Bruno Ari Cardoso Rosa, Procurador do Estado de Roraima.

1.4. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2026, contado da data da emissão da Nota de Empenho.
1.5. O instrumento contratual será substituído por Nota de Empenho, nos termos do art. 95, inciso I e § 1º, da Lei nº 14.133/2021, interpretado em
consonância com a Orientação Normativa AGU nº 84/2024 e com o Enunciado nº 26/2023 do Conselho da Justiça Federal, sendo juridicamente admissível,
no presente caso, a substituição do instrumento de contrato pela Nota de Empenho, ainda que a contratação tenha sido processada por inexigibilidade de
licitação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 Fundamentação:
2.1.1. A contratação de inscrições para participação de Procuradores do Estado de Roraima no 52º Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e
do Distrito Federal – 52º CNPE encontra fundamento no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021, que prevê a inexigibilidade de
licitação para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, dentre os quais os serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
2.1.2. O 52º CNPE é promovido pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – ANAPE, em conjunto com a Associação
dos Procuradores do Estado do Paraná – APEP, e constitui evento nacional destinado à atualização, ao aperfeiçoamento técnico-jurídico e ao intercâmbio
institucional entre membros das Procuradorias-Gerais dos Estados e do Distrito Federal.
2.1.3. A inviabilidade de competição decorre das características da necessidade administrativa concretamente definida. A Administração pretende
viabilizar a participação dos Procuradores indicados no 52º CNPE, cuja programação científica, conferências, painéis, apresentação e defesa de teses e
demais atividades são disponibilizadas nas condições estabelecidas pelas entidades responsáveis pela promoção e organização do Congresso.
2.1.4. Não há, portanto, pluralidade de fornecedores aptos a disponibilizar inscrições para o mesmo evento, de modo que outros cursos, seminários ou
congressos eventualmente existentes não constituem solução equivalente à necessidade administrativa definida, pois não possibilitam acesso ao 52º
CNPE e à sua programação específica.
2.1.5. A programação apresenta matérias diretamente relacionadas às atribuições institucionais da PGE/RR, abrangendo, dentre outros temas, ciência,
tecnologia e inovação; formação jurídica e inovação institucional; democracia e Advocacia Pública; questões funcionais e previdenciárias de servidores
públicos; direitos fundamentais; proteção de dados; desenvolvimento econômico e infraestrutura; parcerias público-privadas; sustentabilidade fiscal;
soluções consensuais de conflitos; transação tributária; arbitragem; reforma tributária e fraude fiscal.
2.1.6. A participação de Procuradores vinculados a diferentes áreas de atuação possibilita a disseminação institucional dos conhecimentos adquiridos,
alcançando especialmente as áreas judicial, previdenciária e de pessoal, além das demais atividades consultivas, contenciosas e administrativas
desenvolvidas pela Procuradoria-Geral do Estado.
 

2.2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:
2.2.1. A necessidade administrativa consiste em proporcionar atualização, capacitação e aperfeiçoamento técnico-jurídico aos Procuradores do Estado
indicados no Documento de Formalização da Demanda – DFD, mediante participação em evento diretamente relacionado às atribuições institucionais
desempenhadas pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima.
2.2.2. A participação no Congresso possibilitará acesso a debates jurídicos nacionais, apresentação e defesa de teses, intercâmbio de experiências entre
Procuradorias-Gerais, disseminação de boas práticas e discussão de soluções jurídicas e administrativas aplicáveis à realidade do Estado de Roraima.
2.2.3. A contratação encontra-se, ainda, alinhada às diretrizes institucionais da PGE/RR e guarda compatibilidade com o item 46 do Plano de
Contratações Anual – PCA 2026 (23849822), destinado ao crescimento profissional dos servidores e Procuradores, mediante aprimoramento de
conhecimentos, desenvolvimento de habilidades e ampliação do intercâmbio profissional.
2.2.4. A descrição detalhada da necessidade encontra-se no Estudo Técnico Preliminar – (SEI nº 24031292).
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2.3. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:
a) Lei Federal nº 14.133/2021;
b) Decreto Estadual nº 39.050-E/2025;
c) Orientação Normativa AGU nº 84/2024; e
d) Enunciado nº 26/2023 do Conselho da Justiça Federal.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução consiste na contratação direta de 07 (sete) inscrições, mediante inexigibilidade de licitação, para participação dos Procuradores indicados no
item 1.2 no 52º Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – 52º CNPE, promovido pela ANAPE em conjunto com a APEP, no
período de 09 a 12 de novembro de 2026, em Curitiba/PR.
3.2. A contratação permitirá acesso integral à programação científica correspondente às inscrições, compreendendo conferências, painéis, apresentação e
defesa de teses e demais atividades acadêmicas disponibilizadas aos participantes.
3.3. A solução mostra-se adequada à necessidade institucional porque possibilita que Procuradores atuantes em diferentes áreas da PGE/RR tenham acesso
direto a discussões nacionais relacionadas às respectivas atribuições, com potencial de aplicação dos conhecimentos adquiridos às atividades consultivas,
contenciosas e administrativas da instituição.
3.4. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

3.4.1. Não se mostra tecnicamente adequado o parcelamento do objeto em soluções distintas, uma vez que a necessidade administrativa corresponde à
participação dos sete Procuradores no mesmo evento, submetidos à mesma programação e às condições estabelecidas pela organização do Congresso.
3.4.2. Embora as inscrições sejam individualizadas por participante, todas integram uma única necessidade administrativa e possuem idêntica natureza,
condições de execução e entidade responsável, razão pela qual sua contratação conjunta proporciona maior racionalidade administrativa e uniformidade
na instrução processual.
3.4.3. O não parcelamento não decorre de eventual alegação de singularidade do objeto, mas da própria configuração da demanda e da inexistência de
vantagem técnica ou administrativa na fragmentação das inscrições relativas ao mesmo evento.

 
3.5. Do conteúdo programático:

PROGRAMAÇÃO DO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2026 
LOCAL: CURITIBA - PARANÁ

HORÁRIO TEMA
08:00 -
18:00 Credenciamento
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18:30 -
19:30 Solenidade de Abertura

19:45 Palestra de Abertura - Inovação e Tecnologia: fortalecimento da Advocacia Pública na defesa do Estado e da Sociedade
22:00 Coquetel e Shows

PROGRAMAÇÃO DO DIA 10 DE NOVEMBRO DE 2026
09:30 -
12:00

Painel 1 - Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação: CT&I, educação, formação jurídica nas escolas e inovação institucional. Uso de sistemas
tecnológicos voltados para as funções essenciais à Justiça.

09:30 -
12:00 Painel 2 - Democracia, Instituições e Advocacia Pública: tecnologia, inovação e democracia

09:30 -
12:00 Defesa de Teses - Parte I

12:00 -
14:30 Almoço

14:30 -
16:30 Painel 3 - Servidores Públicos e Relações Institucionais de Trabalho: temas trabalhistas, previdenciários e questões funcionais dos servidores

16:30 -
18:00

Painel 4 - Encontro dos Autores e Lançamento de Livros - Direito, Cultura e Humanidades: Direito e Arte; Direito e Literatura; Direito e Cinema;
encontro dos autores e lançamento de livros

14:30 -
18:00 Defesa de Teses - Parte II

PROGRAMAÇÃO DO DIA 11 DE NOVEMBRO DE 2026
08:45 -
10:30 Painel 5 - Direitos Fundamentais e Advocacia Pública: direitos humanos, gênero, liberdade de expressão e proteção de dados

10:30 -
12:00

Painel 6 - Desenvolvimento Econômico, Infraestrutura e Inovação Financeira do Estado: securitização, dívida ativa, parcerias público-privadas,
mercado de capitais, impacto social, infraestrutura, sustentabilidade fiscal e análise econômica do Direito

12:00 -
15:00 Almoço

14:30 -
16:00

Painel 7 - Soluções Consensuais: transação tributária, mediação, arbitragem e outros meios alternativos de solução de conflitos na Administração
Pública

16:00 -
17:30 Painel 8 - Tributário: reforma tributária, fraude fiscal, transação tributária

17:30 Encerramento - Entrega do Prêmio Diogo de Figueiredo
20:30 Encontro Social - Atividades Culturais

PROGRAMAÇÃO DO DIA 12 DE NOVEMBRO DE 2026  
10:00 Assembleia Geral da ANAPE

 3.6. A descrição da solução como um todo também se encontra no Estudo Técnico Preliminar constante no evento (24031292)
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Constituem requisitos necessários para atendimento da contratação:
a) disponibilização de inscrição para os sete participantes indicados neste Termo de Referência;
b) acesso integral à programação científica correspondente às inscrições;
c) participação nas conferências, painéis, apresentação e defesa de teses e demais atividades acadêmicas disponibilizadas aos inscritos;
d) realização do evento no período de 09 a 12 de novembro de 2026, em Curitiba/PR;
e) execução pela entidade responsável pela realização e organização do 52º CNPE; e
f) disponibilização das inscrições nas condições oficialmente estabelecidas pela organização do Congresso.

4.2. A natureza da contratação, consistente na aquisição de inscrições para participação em evento, não implica incidência de impactos ambientais relevantes,
razão pela qual fica dispensado o estabelecimento de critérios específicos de sustentabilidade, sem prejuízo da observância dos critérios e práticas de
sustentabilidade compatíveis com a natureza do objeto, priorizando-se, quando disponíveis, inscrições com certificação digital e redução de material impresso,
nos termos do inciso II do art. 9º do Decreto Estadual nº 39.050-E/2025.
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto.
4.4. Não haverá exigência de garantia da contratação prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto e o curto período de
execução do serviço.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Execução do objeto
5.1.1. A execução do objeto consiste na disponibilização de 07 (sete) inscrições para participação dos Procuradores do Estado de Roraima no 52º
Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – 52º CNPE, a ser realizado no período de 09 a 12 de novembro de 2026, em
Curitiba/PR.
5.1.2. As inscrições deverão assegurar aos participantes acesso às atividades correspondentes à categoria contratada, observadas as condições
oficialmente estabelecidas pela organização do evento.
5.1.3. O evento acontecerá conforme a programação prevista no item 3.5 deste Termo de Referência.

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO

6.1. Obrigações da Contratante:
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo de Referência.
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6.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
6.1.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;
6.1.4. Aplicar à Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela Contratada;
6.1.6. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato;
6.1.7. Rejeitar formalmente e por escrito, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com a especificação constante deste instrumento. Para
que esta rejeição seja considerada válida, bastará a comprovação de envio de notificação escrita à Contratada;
6.1.8. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

6.2. Obrigações da Contratada:
6.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
6.2.2. Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;
6.2.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

6.2.4. Comunicar à  Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE/RR no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que atrase a
execução dos serviços, ou seja, qualquer alteração no evento objeto deste termo;
6.2.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos
documentos relativos à execução do serviço;

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. Gestão Contratual:
7.1.1. A Nota de Empenho, com força de contrato, deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
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7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Nota de Empenho, com força de contrato, a execução será
prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila;
7.1.3. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim;
7.1.4. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
7.1.5. A execução da Nota de Empenho com força de contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.
7.1.6. O fiscal da Nota de Empenho com força de contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas neste
termo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração:

7.1.6.1. O fiscal da Nota de Empenho com força de contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução
do objeto deste termo, com a descrição do que for necessário para a regularização dos defeitos observados;
7.1.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Nota de Empenho com força de contrato emitirá notificações para a
correção da execução, determinando prazo para a correção;
7.1.6.3. O fiscal da Nota de Empenho com força de contrato informará ao gestor do empenho, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
7.1.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato
imediatamente ao gestor da Nota de Empenho com força de contrato;

7.1.7. O fiscal da Nota de Empenho com força de contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho
e o pagamento, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

7.1.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da Nota de Empenho com força de contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor da Nota de Empenho com força de contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
a sua competência.

7.1.8. O gestor da Nota de Empenho com força de contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do empenho contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da Nota de Empenho com força de contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
contratuais, para fins de atendimento da finalidade da administração:

7.1.8.1. O gestor da Nota de Empenho com força de contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais;
7.1.8.2. O gestor da Nota de Empenho com força de contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do empenho, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência;
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7.1.8.3. O gestor da Nota de Empenho com força de contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações;
7.1.8.4. O gestor da Nota de Empenho com força de contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

7.1.9. O fiscal deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.2. Sanções Administrativas:
7.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho com força de contrato;
b) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho com força de contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da Nota de Empenho com força de contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução da
contratação;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Nota de Empenho com força de contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste
termo, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iv – Multa:
7.2.2.1. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma
integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado neste termo, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor celebrado com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;
II - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da Nota de
Empenho com força de contrato executado em desconformidade com o prazo previsto neste termo;
III - 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser
calculado o valor da Nota de Empenho com força de contrato executado em desconformidade com o prazo previsto neste termo;
IV– Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora da Nota de Empenho com força de contrato deve notificar o
contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter
a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.
V- 2% (dois por cento) sobre o valor da  contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Procuradoria-Geral do Estado de Roraima
- PGE/RR.;
c)  deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto ao cadastro de
fornecedores da Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE/RR, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito
pela respectiva Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE/RR;
d)  deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado enquadra-se como
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas
alterações.
 

VI- 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da contratação, quando houver o descumprimento das normas
jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela  Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE/RR, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;
d) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;
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e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto deste termo;
f) tolerar, no cumprimento deste termo e da Nota de Empenho com força de contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
g) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
h) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada.

VII- 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que
se destina;
VIII- 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho com força de contrato ou do valor estimado da contratação, quando o
contratado der causa, respectivamente, à rescisão da Nota de Empenho com força de contrato.
IX- 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Empenho com força de contrato em caso de inexecução parcial definitiva do objeto deste
termo.
X- 30% (trinta por cento) sobre o valor da Nota de Empenho com força de contrato em caso de inexecução total do objeto deste termo.

§ 1º Os atos convocatórios poderão dispor de outras hipóteses de multa, desde que justificadas pelo respectivo setor da Procuradoria-
Geral do Estado de Roraima - PGE/RR.
§ 2º O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do empenho com força de contrato, não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do empenho com força de contrato em casos de
contratação direta e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
§ 3º Constatado o atraso na execução de serviços, a unidade gestora da contratação deverá iniciar a instrução da penalidade de multa
após o cálculo do valor pelo Gestor do empenho com força de contrato, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

7.2.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.2.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.2.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação
(art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.2.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no
14.133, de 2021).
7.2.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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7.2.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.2.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
7.2.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste termo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica
 serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133/21).
7.2.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei no 14.133/21).
7.2.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei no 14.133/21.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. Recebimento do Objeto:
8.1.1. O objeto da presente contratação consiste na disponibilização de 07 (sete) inscrições para participação dos Procuradores do Estado de Roraima no
52º Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – 52º CNPE, a ser realizado no período de 09 a 12 de novembro de 2026, em
Curitiba/PR.
8.1.2. O recebimento definitivo será realizado pelo fiscal designado para acompanhamento da contratação, após a comprovação da disponibilização das
inscrições e da realização do evento, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.2. Liquidação:
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8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período;
8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021;
8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados da nota de empenho com força de contrato e do contratante;
d) o período respectivo de execução deste termo;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;
8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

8.3. Prazo de pagamento:
8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa;
8.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.4. Forma de pagamento:
8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;
8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.5. Antecipação de pagamento.
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8.5.1. Não há a necessidade de antecipação de pagamento parcial ou total para presente contratação, ressalvada a hipótese de a organização do evento
condicionar a confirmação das inscrições ao pagamento antecipado, caso em que deverá ser formalmente justificada nos autos a necessidade de
antecipação, nos termos do art. 145 da Lei nº 14.133/2021.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
9.1.1. A contratação será formalizada mediante procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº
14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição para atendimento da necessidade administrativa especificamente estabelecida e da natureza do
serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
9.1.2. O 52º Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal é promovido pela Associação Nacional dos Procuradores dos
Estados e do Distrito Federal – ANAPE, em conjunto com a Associação dos Procuradores do Estado do Paraná – APEP, estando o acesso à programação,
conferências, painéis, apresentação e defesa de teses e demais atividades vinculado às condições estabelecidas pelas entidades responsáveis por sua
promoção e organização.
9.1.3. Não há pluralidade de fornecedores aptos a disponibilizar inscrições para o mesmo evento, razão pela qual outros cursos, congressos ou seminários
não constituem solução equivalente à necessidade definida pela Administração.
9.1.4. Dessa forma, não se aplica critério competitivo de julgamento de propostas, cabendo à instrução do processo comprovar a regularidade da
contratação direta, a notória especialização relacionada ao serviço pretendido e os demais requisitos previstos nos arts. 6º, XIX, 72 e 74, III, “f” e § 3º, da
Lei nº 14.133/2021.

9.2. Exigências de habilitação:
9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, no que couber:

9.2.1.1. Habilitação jurídica
9.2.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;
9.2.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.2.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.2.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.2.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.
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9.2.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
9.2.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.2.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de
16 de dezembro de 1971.
9.2.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
9.2.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.2.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;
9.2.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.2.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943;
9.2.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.2.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
9.2.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.2.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira
9.2.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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10.1. O valor estimado da contratação é de R$ 20.160,00 (vinte mil cento e sessenta reais), correspondente ao pagamento de 07 (sete) inscrições no 52º
Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – 52º CNPE, conforme tabela oficial de valores aplicável às inscrições mediante
empenho (23941624).
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos da Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE/RR.
a. Unidade Orçamentária: 13107
b. Programa de Trabalho: 03.092.015.2022
c. Elemento de Despesa: 33.90.39.00
d. Fonte de Recurso: 1500
e. Tipo de Empenho: Ordinário.
 

12. JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DA ANÁLISE DE RISCOS

12.1. Conforme  fundamentado no item  13. JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE ANÁLISE DE RISCO  do  Estudo Técnico Preliminar
PGE/GAB/UGAM/DADM  (SEI nº 24031292),  a presente contratação será processada mediante inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74,
inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, tendo por objeto o pagamento de 07 (sete) inscrições para participação de Procuradores do Estado de Roraima no
52º Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – 52º CNPE, no valor total estimado de R$ 20.160,00 (vinte mil cento e sessenta
reais).
12.2. Considerando que o valor da contratação se encontra dentro do limite estabelecido para contratações de outros serviços e compras previsto no art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se a hipótese de dispensa de elaboração da Análise de Riscos prevista no art. 13, inciso I, do Decreto Estadual nº
39.050-E/2025, conforme fundamentação constante do Estudo Técnico Preliminar.
12.3. Registra-se que a utilização do limite previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 neste item destina-se exclusivamente à aferição da
possibilidade de dispensa da elaboração da Análise de Riscos, não alterando o fundamento jurídico da contratação direta, que permanece sendo a
inexigibilidade prevista no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021.

 
13.UNIDADE RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

13.1. 13107 - Procuradoria-Geral do Estado de Roraima - PGE/RR.
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